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La presente obra intenta hacer un recorrido más bien práctico 
dentro de los diferentes ámbitos del mundo del compliance 
con dos grandes perspectivas comparadas como son los paí-

ses de España y Portugal, sin olvidar importantes aportaciones de 
Iberoamérica que hay que tener en cuenta como Brasil por su tama-
ño y recorrido en los programas de compliance, así como algunos 
que inician su andadura como Perú. La obra comienza con temas 
tan fundamentales como la Ética en la empresa y en los programas 
de compliance en la elaboración de los Códigos Éticos , siguiendo 
con novedosos temas como el Tax Compliance, la visión crimino-
lógica del compliance en el análisis de riesgos en los programas, el 
impacto reputacional ante un ciberataque en la empresa, el com-
pliance en la contratación pública, la efectividad del compliance tri-
butario en el Derecho administrativo sancionador, el compliance en 
las auditorías como tercera parte, el Chief Compliance “Walker”, el 
compliance en el fútbol profesional español (LFP), o la visión de lege 
ferenda ante la implementación de los canales de denuncia (whistle-
blowing) y la protección del informante (whistleblower)  a raíz de la 
Directiva EU 2019/1937 o Directiva Whistleblowing, que marcará el 
año 2021 y venideros y será una novedad en los despachos de abo-
gados que implementan programas de compliance y ahora podrán 
dedicarse también a la gestión de los canales externos de denuncia. 
También hay temas que deben estar con las últimas modificaciones 
porque siempre cambian como son el compliance y el blanqueo de 
capitales y la financiación del terrorismo. Así como el compliance en 
los delitos contra el medio ambiente o algún artículo más dogmático 
sobre la figura del extraneus y su posible imputación penal. Por últi-
mo, destacar con especial atención la visión del criminal complian-
ce en el ordenamiento jurídico brasileño. En general, es una obra 
aplicada a la práctica y escrita por profesionales que se dedican a 
implementar programas de compliance en las empresas de España, 
Portugal e Iberoamérica, aunque ha sido dirigida por profesores 
doctores expertos en derecho penal y derecho penal económico de 
España y Portugal, así como coordinada por expertos abogados y 
auditores en la actividad del Compliance.
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A ARQUITECTURA DOS ORDENAMENTOS JURÍDICOS E A 
INCORPORAÇÃO DE NOVAS REALIDADES NOS SISTEMAS 

TRADICIONAIS

Frederico de Lacerda da Costa Pinto1

1. Nas duas primeiras décadas do século XXI os ordenamentos jurídicos de vários 
países sofreram mudanças substanciais, por vezes de formas pouco visíveis, mas, em 
qualquer caso, mudanças que não raras vezes induziram alterações consequentes e 
profundas. Essas alterações fi zeram-se sentir em múltiplos aspectos, podendo destacar-
se a arquitectura do sistema de fontes e os conteúdos que passaram a integrar o Direito 
criado por via estadual. 

Na realidade, desde o fi nal do século passado, os ordenamentos jurídicos nacionais 
tornaram-se, por um lado, mais permeáveis a infl uências externas e, por outro, o seu 
desenvolvimento fez-se de uma forma mais fragmentada. Os dois fenómenos estão 
interligados: a infl uência de soluções e fi guras com origem noutras culturas jurídicas 
implicou uma reorganização do sistema de fontes, com a relevância crescente de outros 
elementos estranhos à pirâmide tradicional das fontes de direito das ordens jurídicas 
estaduais. O que signifi ca que os sistemas tradicionais passaram a conviver com regimes 
e fi guras provenientes de outras culturas jurídicas, de outras economias e de outros 
meios sociais, designadamente de países com uma escala completamente diferente. 

Hoje o Direito estadual na Europa continental encontra-se sitiado por regimes que, 
em muitos dos seus aspectos, escapam à sua tradição, como acontece com os sistemas 
de compliance, os canais de denúncias, as soluções de protecção de denunciantes, 
a autonomização de múltiplas autoridades reguladoras independentes, a expansão 
de auditorias fi nanceiras e auditorias forenses (cuja efi cácia e relevância continua a 
ser difícil de articular com os processos sancionatórios), a adopção de códigos de 
ética e códigos de conduta em empresas e entidades públicas, a integração de novas 
tecnologias de criação, armazenamento e transferências de dados e a progressiva 

1 Professor da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa (Direito Penal, Direito 
Processual Penal e Direito Penal Económico). Presidente do Conselho Pedagógico. Membro do grupo 
de investigação Criminalia (CEDIS, Nova School of Law). Assessor da Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários (CMVM). As opiniões expressas neste estudo não podem ser atribuídas a nenhuma das 
instituições a que estou profissionalmente ligado.
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afi rmação de novos agentes económicos, sociais e jurídicos. Em todas estas áreas existe 
um novo Direito (ou, pelo menos, um acervo de novos regimes) que se articula com 
os sistemas tradicionais. 

2. A um nível mais elementar poderia parecer que nada se teria alterado nos 
sistemas jurídicos tradicionais, sendo o fenómeno limitado a uma simples expansão 
de matérias relevantes. A arquitectura e hierarquia das fontes continuaria a mesma 
e a separação de poderes continuaria a induzir uma diferenciação entre a decisão 
de criar as soluções legislativas e o momento de as aplicar por via judicial. Para além 
disso, os demais elementos do sistema manteriam apenas uma efi cácia persuasiva 
e argumentativa, contribuindo para a densificação do Direito legislado e para a 
compreensão dos desenvolvimentos judiciais. Nada menos evidente e nada mais 
enganador. 

O Direito vigente nos ordenamentos jurídicos da Europa continental é hoje muito 
diferente dos modelos desenvolvidos na segunda metade do século XX. As diferenças 
resultam pelo menos de dois aspectos: por um lado, o confronto com novas realidades 
sociais, jurídicas e económica e, por outro, a necessidade de articulação do Direito 
estadual com todos os regimes e fi guras acima referidas. 

O confronto com novas realidades tem dado origem a uma expansão signifi cativa 
da intervenção jurídica estadual em todos os ramos do Direito (incluindo o Direito 
Penal, apesar da vigência do princípio da intervenção mínima), alargando a regulação 
jurídica a matérias novas. A articulação do Direito estadual com as novas áreas que se 
foram afi rmando funciona, por seu turno, com alguma bipolaridade: a pirâmide de 
normas estaduais continua formalmente a estruturar o sistema interno de fontes, mas 
este acaba por se articular com outros referentes externos, inclusivamente com várias 
formas de soft  law ou novos modos de revelação do Direito relevante para cada caso 
e para grupos de casos. 

Mesmo temas centrais e tradicionais, como por exemplo o combate à corrupção, 
acabam por motivar novas perspectivas que alargam a análise jurídica a mecanismos 
de prevenção, regras de confl itos de interesses ou códigos de conduta que, por vezes, 
têm expressão em Direito legislado e, noutros casos, remetem para o desenvolvimento 
de instrumentos dentro das empresas e das entidades públicas, soluções que só 
indirectamente se refl ectem nos regimes centrais sobre as matérias. Em tais casos esses 
novos corpos normativos acabam por funcionar como normas de intermediação e 
normas de densifi cação dos regimes vigentes. Saber, por exemplo, quais são as regras 
próprias de uma actividade ao nível da prevenção de confl itos de interesses pode ser 
um auxiliar hermenêutico importante para densifi car o âmbito material de um tipo 
incriminador de tráfi co de infl uências ou de corrupção. O que signifi ca que a matéria 
da proibição imanente ao tipo incriminador acaba por ser concretizada em parte com o 
apelo a elementos extra típicos, que permitem pelo menos uma aproximação indiciária 
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à realização do tipo. A legalidade criminal acaba assim por ter um apoio externo em 
realidades não penais. 

3. Com isto os sistemas jurídicos tradicionais tornam-se mais complexos e mais 
fragmentários. A grandes codifi cações perderam a sua centralidade majestática dentro 
do sistema, que se expande agora por um vasto conjunto de legislação sectorial, muito 
heterogénea e nem sempre articulada entre si. Noutro plano, o funcionamento real 
do sistema convoca em muitos sectores uma vasta rede de informação, repartida por 
Direito legislado, instrumentos de soft  law (entendimentos, recomendações, respostas 
a questões frequentes, códigos de ética, normas de conduta sugeridas, etc.) e decisões 
judiciais de vários níveis. A expansão transnacional das matérias acaba por tornar 
relevantes decisões judiciais de outros países que funcionam, pelo menos, como 
precedentes argumentativos para o sistema interno. 

A articulação de todos estes elementos ainda se está a traçar, mas uma coisa é certa: 
os sistemas jurídicos já não funcionam apenas com a pirâmide das fontes que marcou 
todo o século XX, com uma hierarquia formal, clara e linear. Apelam, diferentemente, 
a elementos de origem e signifi cado muito diversos funcionando em rede, gerando, 
por vezes, uma certa «desordem na ordem das fontes do Direito»: nivelam realidades 
distintas (por exemplo, os conceitos de um tipo legal e os entendimentos de um 
regulador), criam novas zonas de incerteza jurídica, aumentam a quantidade de 
informação incorporada nos processos de decisão e esbatem na prática a hierarquia 
formal das fontes de Direito, pela importância prática atribuída a elementos muito 
diferentes entre si. 

4. Como em qualquer sistema complexo que aumenta a quantidade de 
informação a processar, as zonas de atrito entre as componentes do mesmo fazem-se 
sentir, em especial em fases iniciais de expansão em que a afi rmação e relevância de 
novos elementos não está ainda calibrada e sedimentada. 

Assim, por exemplo, a relevância atribuída à protecção de denunciantes colide, 
à primeira vista, com a exigência de tratamento equitativo decorrente do princípio 
da igualdade; a ponderação da colaboração processual de arrependidos desloca a 
valoração do facto para o período de colaboração posterior ao facto, quebrando desse 
modo a conexão entre o ilícito culposo manifestado no facto e a sanção legalmente 
cominada, uma das dimensões do princípio da legalidade essencial na determinação 
da responsabilidade; as elevadas excepctativas criadas em alguns meios pelas auditorias 
forenses acaba por colidir ou fi car dependente da fi ltragem a fazer pelo princípio da 
legalidade da prova, entre outros aspectos por os resultados atingidos (equivocamente 
designados por fi ndings) implicarem a recolha de meios de prova fora do processo, 
cuja relevância probatória para o processo é, por isso mesmo, muito discutível; a 
expansão dos sistemas de compliance e de averiguações internas (em entidades públicas 
e privadas) gera novos confl itos de interesses (inclusivamente para os advogados das 
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empresas que acompanham as diligências), podendo colidir com a confi guração de 
direitos fundamentais dos trabalhadores e dos arguidos nos processos. 

Ou seja, as novas realidades que passaram a integrar o sistema trouxeram 
também novos focos de tensão jurídica que obrigam a reconfi gurar fi guras e garantias 
tradicionais. E implicam, na verdade, alterações na arquitectura do sistema que são, por 
vezes, algo invisíveis, mas tocam aspectos decisivos para o equilíbrio das fontes, para a 
efectividade das garantias e para o respeito pelos direitos fundamentais. 

5. Conhecer estas novas realidades é o primeiro passo para repensar o sistema e 
perceber o seu modo actual de funcionamento. Um passo também fundamental para 
reduzir a complexidade e os atritos entre os vários elementos e que se traduz, por isso 
mesmo, numa tarefa hermenêutica prioritária. 

É exactamente neste plano que a presente obra ganha a sua importância: ao reunir 
um conjunto diversifi cado de estudos, elaborados por pessoas que conhecem bem estas 
realidades e que têm perspectivas próprias e fundamentadas sobre os temas, este livro 
será seguramente uma referência nos estudos jurídicos sobre estas matérias. Um livro, 
para além disso, singular por se tratar de mais uma etapa do diálogo entre Portugal e 
Espanha, neste caso com a coordenação dos Professores Francisco Pereira Coutinho 
(Universidade Nova de Lisboa) e Ignacio Lledo Benito (Universidad de Sevilha) que, 
desta forma, honram também as Universidades a que pertencem. 

Estou certo que o presente livro, pela riqueza do seu conteúdo e pela oportunidade 
dos temas tratados, vai abrir novos horizontes de reflexão para aprofundarmos o 
diálogo lúcido, critico e informado sobre a evolução dos sistemas jurídicos europeus 
no século XXI. 




